
;• h :•
~ im aa

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO EXMO. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÁO
APELAÇÃOCÍVEL N° 0123626-69.2013.815.0111 — Vara Única de Cabaceiras.
RELATOR

APELANTE

ADVOGADO

APELADA

ADVOGADO

:Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
: Jeferson José de Assis Duarte.

: José Valmir Pombo de Sousa.

: Khesia Brunielle Garrido de Castro.

: Vital Bezerra Lopes.

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO INDENIZATÓRIA —
COMUNICAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PENA —
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO — AUSÊNCIA DE
DANO MORAL — IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO —
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

— De acordo com o art. 333, do CPC, o ônus da prova quanto
ao fato constitutivo do direito alegado, recai sobre o Autor da
demanda. Assim, considerando que o autor não se desincumbiu
do referido ônus, o pedido deve ser julgado improcedente.

— No caso específico dos autos, a demandada, ao comunicar ao
juízo o descumprimento da pena de prestação de serviços imposta
ao autor, agiu no exercício regular do direito, inexistindo, nessa
específica hipótese, e em razão dos fatos constatados nos autos, o
direito ao dano moral postulado.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso
apelatório, nos termos do voto relator.

RELATÓRIO

Cuida-se deApelação Cível interposta por Jeferson José de Assis
Duarte em face da sentença de fls. 91/93 proferida pelo Juízo da Vara Única de
Cabaceiras, nos autos da "Ação de Indenização por danos morais" proposta pelo apelante



em desfavor de Khesia Brunielle Garrido de Castro.

Na sentença, o Juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial,
por não vislumbrar a ocorrência de dano moral em ato praticado pela demandada no
exercício regular de suas funções.

Inconformado, o recorrente discorre, em síntese, acerca da
existência do dano moral, sob duas justificativas: a) a de que a declaração da apelada foi
caluniosa, extrapolando os limites do exercício regular da profissão; b) que o ato lesivo
da apelada atingiu a honra do apelante, ensejando a condenação em danos morais.

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 107/111.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu
parecer de fls. 118/121, deixou de opinar em razão da ausência de interesse público que
justificasse a sua intervenção.

É o relatório.

Voto.

Em suma, o autor propôs a presente ação alegando ter sofrido
danos à sua honra e imagem, por suposto ato calunioso praticado pela apelada, que,
quando responsável por acompanhar o fiel cumprimento da pena de prestação de serviços
que lhe fora imposta, informou ao juízo a quo que o apenado, ora recorrente, teria
pago quantia em dinheiro para que outrem executasse os serviços de sua
responsabilidade.

Dirimindo a controvérsia, o Juízo a quo julgou improcedente o
pedido, pelos seguintes fundamentos:

Ao contrário do que sugere a petição inicial, o que se observa das provas
colhidas nos autos, em especial, os depoimentos das testemunhas Eliandro
Nunes de Lima e Vilma de Fátima Silva Dias (fls. 80/81), ambas foram
uníssonas em afirmar que presenciaram o autor delegando poderes a terceiro,
para realizar os serviços a ele determinados.

Não se concebe que alguém que já tenha sido condenado a prestar serviços
comunitários como forma de substituição de pena privativa de liberdade ou
qualquer que tenha sido o motivo desta determinação judicial, venha a se usar
desse tipo de expediente.

Por outro lado, o artigo 333, inciso I, é taxativo em atribuir ao autor o ônus da
prova constitutiva de seu direito, o que, no caso, não ocorreu. Tendo este
apenas juntado o documento de fls. 06, assinado pela demandada, que relata o
fato ora em discussão.

Ao contrário do autor, a demandada trouxe depoimentos preciosos de
servidores da época que apenas confirmaram a conduta errônea do suplicante.

(...)



ISTO POSTO,e tendo em vista o que mais dos autos consta e princípios gerais
de direito aplicáveis à espécie, JULGO ESTA DEMANDA, COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ART. 269, I, CPC), PARA NÃO ACOLHER O
PEDIDO INICIAL pela verificação de inexistência do direito pleiteado por
impossibilidade de responsabilização de dano sofrido por ato da demandada em
exercício legítimo de seus direitos"

Pois bem.

Inicialmente, entendo ser desprovida a invocação da suposta
ilegalidade do ato praticado pela apelada, que, à época do fato propulsor desta demanda,
era coordenadora da Casa de Saúde Ana Aires de Queiroz, local de cumprimento da pena
de serviços comunitários imposta ao apelante.

É que em virtude do cargo ocupado, a apelada tinha o dever de
informar ao juízo competente qualquer irregularidade na execução das penas, o que
legitimamente o fez.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se
pronunciado no sentido de que o ato praticado no exercício regular do direito não gera
danos morais. Nesse sentido, vejamos o que fora decidido em caso semelhante ao trazido
à baila:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
REPRESENTAÇÃO À CORREGEDORIA DA POLÍCIA CÍVEL
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. AUSÊNCIA DE DANOS
MORAIS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. MATÉRIA DE
FATO. 1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões deve
ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. 2. "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula
7/STJ). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL N° 412.775 - SP (2013/0341089-9, RELATORA:
MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Dato do julgamento: 22/04/2014)

No caso específico dos autos, embora o autor alegue que a
informação prestada pela recorrida ao juízo a quo abalou sua honra e imagem, não trouxe
aos autos qualquer prova de que o relato da demandada foi calunioso, limitando-se apenas
ao próprio comunicado como prova (fl.06).

Além disso, a recorrida provou, por meio do depoimento
testemunhai, que o fato veiculado no comunicado realmente ocorrera, pois as
testemunhas foram uníssonas em afirmar que presenciaram o autor delegando
poderes a terceiro, para realizar os serviços a ele determinados, conforme se infere
(fls. 80/81):

"TESTEMUNHA: ELIANDRO NUNES DE LIMA (...) às perguntas
formuladas pelo MM. Juiz respondeu: (...)que, naépoca dosfatos, era servidor
da Prefeitura Municipal de Cabaceiras/PB e em um dia de domingo foi
acionado para resolver um problema de falta de água no posto de saúde; que,
quem estava fazendo a varredura e limpeza do local eraesse rapaz emlugardo
autor; que o autor estava apenas olhando o rapaz realizar o serviço que era de
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sua competência (...)"

"TESTEMUNHA: VILMA DE FÁTIMA SILVA DIAS (...) às perguntas
formuladas pelo MM. Juiz respondeu: (...) que, na época dos fatos, trabalhava
como técnica de enfermagem no posto de saúde indicado na inicial; que o autor
era designado para prestar serviços aos domingos e que este sempre levava um
rapaz para executar os serviços que eram destinados à sua pessoa, tais como
serviços de carpinagem (...)"

Desse modo, percebe-se que o apelante não provou os fatos
alegados na inicial. Ao contrário, comprovou-se nos autos que a apelada agiu em
exercício regular de sua função, responsável por informar ao juízo competente o fiel
cumprimento da pena alternativa imposta ao apelante, não havendo que se falar na
ocorrência de ato ilícito a ensejar indenização por danos morais.

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO APELATORIO, mantendo a sentença de fls. 91/93
em todos os seus termos.

E como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.

Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (relator), Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José
Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao

de Justiça.

João Pessoa,

a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora

a Barbosa

oftvocado


